
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1820923 - SP (2021/0010032-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : MARINO MORGATO - SP037920
AGRAVADO : VERA LÚCIA PALMA
ADVOGADO : JÉSSICA CHARAMITARA DE BATISTA - SP402142
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. PLANO DE SAÚDE. 
SERVIÇOS OFERTADOS. PLEITO DE ALTERAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. DEVER DE 
INFORMAÇÃO NÃO ASSEGURADO AO CONSUMIDOR. REEXAME DAS QUESTÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. APLICAÇÃO. 3. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da falta de adequada informação sobre 
as condições contratadas) demanda reexame de matéria fático-probatória e de cláusulas 
contratuais, o que é inviável devido ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo também o 
caso de revaloração das provas.
1.1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que a Corte de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões que entendeu 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O simples inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o 
não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n. 283/STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA33349353 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 09/08/2022 17:24:57
Código de Controle do Documento: 4e96ee4a-0665-4646-af7b-70bfb7b1390e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1820923 - SP (2021/0010032-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED DE MARÍLIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : MARINO MORGATO - SP037920
AGRAVADO : VERA LÚCIA PALMA
ADVOGADO : JÉSSICA CHARAMITARA DE BATISTA - SP402142
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. PLANO DE SAÚDE. 
SERVIÇOS OFERTADOS. PLEITO DE ALTERAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. DEVER DE 
INFORMAÇÃO NÃO ASSEGURADO AO CONSUMIDOR. REEXAME DAS QUESTÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. APLICAÇÃO. 3. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da falta de adequada informação sobre 
as condições contratadas) demanda reexame de matéria fático-probatória e de cláusulas 
contratuais, o que é inviável devido ao óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo também o 
caso de revaloração das provas.
1.1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que a Corte de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões que entendeu 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O simples inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o 
não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n. 283/STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED de Marília - Cooperativa 
de Trabalho Médico contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fl. 289):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. SERVIÇOS 
OFERTADOS. PLEITO DE ALTERAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. DEVER DE 
INFORMAÇÃO NÃO ASSEGURADO AO CONSUMIDOR. REEXAME DA 
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, sustenta que a ausência de enfrentamento dos fundamentos que 
serviram de base às conclusões do acórdão recorrido caracteriza a negativa de 
prestação jurisdicional.

Ademais, não incidem no caso os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, porque 
não se pretende o reexame de matéria de fato ou prova. 

Além disso, não é caso de aplicação da Súmula 283/STF, na medida em que 
foram apresentados argumentos claros e precisos, demonstrando de forma 
fundamentada a impossibilidade de manutenção do aditivo contratual.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 306-307).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Preliminarmente, cabe esclarecer que os embargos de declaração se 
revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é o 
esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
natureza de efeito modificativo.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

No caso, cumpre reiterar que o acórdão recorrido apreciou 
fundamentadamente a controvérsia dos autos, decidindo apenas de forma contrária à 
pretensão da parte recorrente.

Ao analisar a situação jurídica dos autos, o Tribunal local se manifestou 
acerca da manutenção do plano de saúde conforme contratado pela parte agravada, 
por ausência de informação adequada no contrato firmado entre as partes.

Assim sendo, conforme consignado na decisão agravada, a alegação de 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não se sustenta, uma vez que a Corte de origem 
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examinou, de forma fundamentada, as questões submetidas à apreciação judicial na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que contrariamente à 
pretensão dos recorrentes.

Portanto, a decisão da Corte local dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, tendo apenas resolvido a demanda em sentido contrário ao 
postulado pela parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pela parte, mas tão só a declinar as razões 
de seu convencimento motivado, como ocorreu nos autos, notadamente quando já 
encontrou fundamento suficiente para proferir a decisão. 

Além disso, a decisão agravada também aduziu que a alteração do 
entendimento do Tribunal local demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o 
que não é possível nesta esfera recursal em virtude do disposto nas Súmulas 5 e 
7/STJ.

De fato, consignou-se que as provas produzidas, em especial o exame do 
contrato de plano de saúde, revelaram a falta de adequada informação sobre as 
condições contratadas, matéria insusceptível de reexame por este Tribunal Superior, 
como, aliás, ficou transcrito na decisão agravada, de modo a ficar bem claro para a 
agravante.

Reitere-se não ser caso de revaloração da prova. Revalorar o fato é atribuir 
o devido valor jurídico a fato incontroverso, que tenha sido suficientemente reconhecido 
pelas instâncias ordinárias.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVOGAÇÃO 
DE DOAÇÃO. ATOS DE INGRATIDÃO. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRETENDIDO REEXAME DE PROVAS 
CONSTANTES DOS AUTOS NÃO SE CONFUNDE COM NOVA 
QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DE FATOS ASSENTADOS NO ACÓRDÃO  
RECORRIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...) 2. No caso dos autos, as instâncias de origem entenderam, com 
fundamento na prova dos autos, que a conduta das recorridas não poderia 
ser classificada como "ato de ingratidão" a que se refere a lei como requisito 
para a revogação da doação. A pretensão recursal voltada à revisão dessa 
conclusão choca-se frontalmente com a Súmula 07/STJ.
3. A revaloração da prova, permitida no âmbito do recurso especial, 
consubstancia-se em atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso, 
reconhecido pelo acórdão recorrido, ou seja, é a requalificação jurídica dos 
fatos, quando suficientes para a solução da questão, tal qual assentados 
pelo acórdão do Tribunal de origem, não se confundindo, portanto, com a 
necessidade de verificar a existência ou não de determinado fato, como na 
presente hipótese.
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4. Se para a verificação de violação à legislação federal apontada for 
necessária, como no presente caso, a análise das provas carreadas aos 
autos, e não a análise dos fatos assentados de maneira incontroversa no 
acórdão recorrido, estar-se-á diante da hipótese típica de incidência do 
enunciado da Súmula 7 desta Corte Superior.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp 1.593.194/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 26/4/2021).

 

No caso, nota-se que a agravante almeja, em verdade, a revisão da 
conclusão a que chegou a Corte de origem a respeito da manutenção do contrato nas 
bases em que avençadas. 

Portanto, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

Ademais, a conclusão da Corte estadual de que não foram prestadas as 
devidas informações ao segurado, especialmente quanto à falta de regulamentação 
pela ANS de parte do que foi contratado, não foi impugnada no recurso especial, 
conforme se extrai das alegações apresentadas.

De fato, a ora agravante dirigiu suas razões recursais no sentido de que não 
havia irregularidade na rescisão do contrato, porque o acordo celebrado era vedado 
pelas próprias normas de regência.

Assim, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, conforme o 
entendimento disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles".

Cumpre referir que a conclusão da decisão agravada foi no sentido de que 
não se enfrentou o entendimento do acórdão recorrido quanto à falta de terem sido 
prestadas informações adequadas pela operadora do plano de saúde e, não, como 
agora sustentou a agravante, relativamente à apresentação de "argumentos claros e 
precisos, demonstrando de forma fundamentada a impossibilidade de manutenção do 
aditivo contratual".

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.820.923 / SP
Número Registro: 2021/0010032-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1008851-22.2018.8.26.0344 10088512220188260344

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : MARINO MORGATO - SP037920
AGRAVADO : VERA LÚCIA PALMA
ADVOGADO : JÉSSICA CHARAMITARA DE BATISTA - SP402142

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE MARILIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : MARINO MORGATO - SP037920
AGRAVADO : VERA LÚCIA PALMA
ADVOGADO : JÉSSICA CHARAMITARA DE BATISTA - SP402142

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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